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			Tecendo a Manhã


			 


			Um galo sozinho não tece a manhã:
ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele 
e o lance a outro: de outro galo
 que apanhe o grito que um galo antes
 e o lance a outro; e de outros galos
 que com muitos outros galos se cruzam
 os fios de sol de seus gritos de galo
 para que a manhã, desde uma tela tênue,
se vá tecendo, entre todos os galos.
E se encorpando em tela, entre todos,
se erguendo tenda, onde entrem todos,
se entretendendo para todos, no toldo
a manhã) que plana livre de armação.
A manhã, toldo de um tecido tão aéreo
 que, tecido, se eleva por si: luz balão.





			(João Cabral de Melo Neto, 1966) 
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			APRESENTAÇÃO


			 


			Os artigos reunidos nesse terceiro volume do livro Sindicalismo e associativismo dos trabalhadores em educação no Brasil, com escritos sobre a Argentina, Colômbia, Inglaterra, Japão e Peru, trazem o compromisso político e acadêmico que temos de colaborar na difusão dos estudos que procuram dar centralidade aos esforços organizativos daqueles que lutam em defesa dos direitos imediatos e históricos dos que vivem do próprio trabalho no mundo do capital. 


			Esses organismos têm assumido um papel crucial não apenas na incrementação das reivindicações que procuram assegurar as mais elementares condições que são próprias da necessária reprodução da vida; mas também no exercício cotidiano da educação política e na efetivação das lutas que trazem consigo elementos emancipatórios e questionadores da ordem determinada pela lógica da acumulação mercantil capitalista, presente de forma cada vez mais intensa e destrutiva nas esferas da educação. 


			Nessa época histórica, na qual estamos imersos, marcada pelas crises de superprodução que trazem dificuldades para os processos inerentes às necessidades de acumulação, produção e reprodução do capital, as consequências parasitárias e sufocantes da oligopolização e financeirização econômicas têm sido trágicas para o conjunto da classe trabalhadora no mundo inteiro.


			Esse período conturbado da história trouxe também a necessidade de se organizar movimentos de resistência dos trabalhadores de praticamente todos os setores produtivos, assim como das demais categorias laborais daqueles que vivem do próprio trabalho em defesa dos seus direitos sociais, cada vez mais vilipendiados, como é o caso dos previdenciários e da saúde, da moradia, dos transportes e da educação pública.


			Sindicatos e associações como estratégia de luta contra a precarização na Educação 


			Os sindicatos e as associações dos trabalhadores em educação colocam-se, ativa e conscientemente, como sujeitos sociais, coletivos e que militam por transformações na educação e na própria dinâmica da vida em sociedade.


			São parte indivisível dos movimentos sociais que incrustados no metabolismo do mundo do capital procuram sistematicamente estabelecer relações entre o Estado e a sociedade civil e política na efetivação da participação democrática dos seus representados nos desígnios educacionais na esfera pública.


			Sem desconsiderar a defesa dos interesses corporativos e a valorização profissional dos seus signatários, a procura pela participação dos seus afiliados nos parece ser o traço mais característico da vida política e cultural das associações e dos sindicatos dos trabalhadores em educação que atuam no âmbito das instituições públicas. Todavia, tal premissa, pelas mais variadas razões, não é a mesma quando nos reportamos às entidades representativas dos que atuam no ensino privado.


			Essa busca pela criação e efetivação de mecanismos de participação tem um forte conteúdo pedagógico. Logo, a problemática da educação dá-se, pelo menos, nos momentos de sua atuação em que se exige a reflexão sobre os sentidos da educação sejam projetados e construídos coletivamente, valorizando as práxis que forjam o ser social na cotidianidade e o tornam consciente de sua importância na urdidura do fazer político e da própria história social. Por conta disso, não podemos pensar a existência e a historicidade dessas entidades desconsiderando seus objetivos de representar os seus filiados e fazer com que os mesmos se tornem parte ativa do processo decisório político educacional. São espaços de consciência coletiva e os seus adeptos não se furtam de assumir as responsabilidades que o cotidiano social exige, mas, sem desconsiderar que, no mundo do capital, a disputa estratégica diz respeito ao controle dos meios de produção material e cultural que galvanizam a cotidianidade da vida!


			A práxis das lutas sindicais mostra-se essencial para almejar reverter o processo de alienação no trabalho educacional


			No mundo do trabalho educacional contemporâneo um dos traços mais marcantes é a incessante tentativa de impor a mais completa submissão dos seus trabalhadores às autoridades públicas ou estatais ou ainda ao extremamente autoritário patronato da educação que tem como primordial objetivo mercantilizá-la. A profissão docente e o exercício das demais atividades laborais que são próprias do universo escolar têm sido também, nessa época, alvo de preconceitos e do desprestígio social, realçados pelas profundas e estruturais dificuldades econômicas e a precarização crescente que enfrentam das suas condições de trabalho.


			Em seus manuscritos econômico-filosóficos, Karl Marx procurou compreender com a radicalidade que lhe foi peculiar a exterioridade do processo de alienação humana sob a égide do capital que se constitui, simultânea e indissoluvelmente, no afastamento dos homens no que diz respeito ao resultado do seu esforço físico e mental, como também ao controle da própria atividade laboral que executam. 


			A problemática da alienação a que estão submetidos os trabalhadores guarda grande complexidade analítica econômica, política e social e tem exigido dos que vivem do próprio trabalho tenacidade e argúcia no desenvolvimento de suas ações e esforços mobilizatórios; além de colocar interruptamente no centro das discussões questões pertinentes à reorganização das relações de trabalho e movimentos sociais e reivindicativos comprometidos com a desalienação e a luta pelo desaparecimento histórico e absoluto da alienação. 


			Esse movimento é o que tem levado à formação de organizações associativistas e sindicais compromissadas com a edificação de práxis societais imbuídas de rebeldia e que procuram responder às pressões e às contradições sociais alienantes do trabalho humano. Mas é preciso reconhecer que a subserviência consentida e o silêncio obsequioso, o individualismo exacerbado e a servidão voluntária, o reformismo e o trabalho domesticado são amplamente aceitos nas tramas e conflitos que se operam na concretude da vida social! 


			No que diz respeito às associações e sindicatos dos trabalhadores em educação encontramos gigantescas dificuldades para transpor essa lógica, digamos, irreformável dos desígnios do capital, transformada em potente ideologia capaz de impregnar os corações e as mentes de quase todos nós! 


			Exatamente por isso são dignos do registro histórico crítico os esforços realizados pelas entidades que atuam nos campos da proteção dos interesses imediatos e históricos dos que vivem do próprio trabalho educacional e que estão preocupados em operar mudanças radicais e aventam a possibilidade de superar a lógica imperante do modo de produção capitalista. Desta forma, perseguindo caminhos consistentes de operar táticas e estratégias de rompimento com as lógicas do capital, assumem o papel fundamental na transformação progressiva da consciência daqueles que habitam o mundo do trabalho.


			Neste momento das nossas reflexões, uma pergunta que se impõe e precisa ser feita é aquela que interroga até que ponto as ações planejadas e perpetradas pelas associações e sindicatos dos trabalhadores em educação têm produzido processos de desalienação da produção pedagógica dos trabalhadores que atuam coletivamente no mundo do trabalho educacional? E mais: até que ponto é compreensível o significado e a essência da exploração social que se assenta na exploração do trabalho pelo capital?


			Claro que as respostas a esses questionamentos terão que aguardar mais algum tempo e muito mais esforço e dedicação dos pesquisadores no reconhecimento das contradições geradas e engendradas pelo capitalismo enquanto um modo de produção assentado nas desigualdades sociais. Porém, é importante dizer que, indubitavelmente, as formas de organização dos trabalhadores em educação têm tido a capacidade de congregar as forças sociais mais radicais e ativas na resistência aos avanços dos interesses da reprodução ampliada do capital na esfera educacional, procurando politizar a vida social sobre os malefícios desse preocupante quadro de mercantilização e crescente exploração financeira da educação. 


			De fato, os sindicatos e as associações dos trabalhadores têm se constituído no principal sujeito social, político e radical na crítica e no questionamento dos miseráveis propósitos ditos neoliberais no campo educacional. Na ausência de vozes credíveis amplamente reconhecidas e de forças políticas partidárias capazes de frear a sanha de lucros de caráter cada vez mais especulativo e parasitário do capital, conduzido por oligopólios transnacionais e reacionários, são esses organismos que se levantam e se mobilizam contra a exacerbada exploração do trabalho e ataques predatórios dos direitos sociais. 


			No mais das vezes, são as ações dessas entidades que procuram fazer frente ao aprofundamento da barbárie desta etapa histórica do capitalismo centrada na subtração dos direitos sociais, no sacrifício ampliado dos que vivem do próprio trabalho e no desapego pelas soluções calcadas na solidariedade e na socialização da riqueza para resolver os problemas da humanidade. São esses organismos, mormente, no mundo do trabalho educacional que têm assumido a difícil tarefa de organizar a luta pela reversão desse calamitoso quadro de ampliação da pobreza e da miséria social.


			Resistência e combate em educação: associações e sindicatos em ação


			O trabalhador da educação encontra-se profundamente subordinado e a intensificação do seu trabalho é resultado imediato do acelerado processo de industrialização que tem sido marcado por profundas desigualdades sociais, impressionante processo de proletarização e dos renitentes desequilíbrios econômicos registrados, pelo menos, desde a década de 1950, na sociedade brasileira. Nesse quadro, suas associações e sindicatos, simultaneamente, ao trabalho de defesa dos seus interesses corporativos, tratam também de estabelecer mecanismos que permitam a compreensão das determinações mais profundas da sua condição de fazerem parte da totalidade da classe trabalhadora e compreenderem a força e os ditames do capital sobre as suas vidas e almejarem a sua superação histórica e social. 


			A presença do associativismo e do sindicalismo dos trabalhadores em educação tem sinalizado em sua trajetória histórica, tanto uma disposição de crítica aos desígnios do capital e de ousadia na mobilização dos seus representados, quanto de busca de alternativas na constituição de uma nova práxis societal. Particularmente, a partir da década de 1970, essa insatisfação começou a ser tomada de uma consciência comprometida com o questionamento não apenas do status quo, mas também dos ardilosos mecanismos de mediação engendrados pelo capital para evitar a organização e a emancipação do trabalhador.


			Consideramos ainda importante mencionar, no bojo dessas reflexões, que existe uma conexão entre os incontáveis movimentos sociais e as organizações dos trabalhadores em educação espalhados pelo mundo inteiro contra o caráter altamente destrutivo do capital e a sua irrefreável ânsia de lucros com a transformação da educação em mercadoria e a sua mais completa mercantilização. O desafio que se tem colocado para esses movimentos é o de procurar manter sua autonomia, articular ações de classe em defesa da escola pública e produzir a necessária coesão entre a luta econômica, a batalha política e a ação cultural como elos firmes e indissociáveis e militantes de sua práxis societal.


			Breve histórico da Rede Aste


			A proposta de organizar um seminário para debater resultados de pesquisas e estimular projetos sobre associativismo e sindicalismo dos trabalhadores em educação surgiu, em 2007, quando se reuniram em Brasília alguns pesquisadores preocupados com essa temática. Após analisar o reduzido espaço coletivo para debater resultados de pesquisas, o escasso estímulo a investigações sobre sindicalismo docente, o imenso campo aberto para estudos e a necessidade de estimulá-los em âmbito nacional e em cooperação internacional tomaram a iniciativa de convocar um seminário em que se debatessem tais temas. Com o respaldo de dois grupos de pesquisa, Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (GEPT/UnB) e Núcleo de Pesquisas e Estudos do Trabalho (Nupet), esses pesquisadores procuraram o Programa de Estudos e Documentação Educação e Sociedade (Proedes/UFRJ) para convocar o I Seminário Sobre Associativismo e Sindicalismo Docente, realizado nos dias 21 e 22 de abril de 2009, no Rio de Janeiro.


			Na plenária final do Seminário aprovou-se a constituição da Rede, porém seus fundadores optaram por estender o seu domínio ao conjunto de trabalhadores em educação, com o entendimento de que essa categoria conceitual contemplaria mais adequadamente as entidades que os representam e abrangeria um maior número de adeptos. Assim, tal categoria foi incorporada ao nome da Rede, que passou a denominar-se Rede de Pesquisadores Sobre Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação (Rede Aste).


			Desde a constituição da Rede e visando dar encadeamento ao processo de sua consolidação, foram organizados dois novos seminários (em 2010 e em 2011), abertos à produção internacional e, particularmente, às pesquisas realizadas em países da América Latina. Além da forte presença brasileira, participaram desses seminários pesquisadores da Argentina, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai, Estados Unidos, Portugal e França.


			A partir desse momento, os seminários internacionais passaram a ser organizados a cada dois anos: o IV Seminário foi realizado em Niterói (Brasil), em 2013, e o V Seminário foi realizado em Rosário (Argentina), em 2015 (https://goo.gl/Zu27yZ). O VI Seminário foi realizado, em 2017, novamente no Brasil, na cidade de Curitiba (Paraná). 


			A organização desses seminários foi discutida em eventos preparatórios, realizados em 2010, 2012, 2014 e 2016, promovidos pelo Grupo de História e Teoria da Profissão Docente e do Educador Social (GRUPHIS) e pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Nove de Julho (Uninove). Avaliamos que os encontros preparatórios foram extremamente produtivos, pois não só foram fundamentais para os encaminhamentos técnicos e materiais para a realização dos seminários; como oportunizaram condições de acompanhar a produção acadêmica sobre o tema, nos diversos países e instituições em que atuam pesquisadores vinculados à Rede Aste, e envidar esforços no sentido de fazer representar tais trabalhos e pesquisadores nos seminários. 


			A Rede Aste tem, como uma de suas características, a reafirmação da importância da vigência de relações solidárias, abertas e horizontais. A sua direção é colegiada, atualmente integrada por Adrián Ascolani (Argentina), Amarílio Ferreira Jr. (Brasil), André Robert (França), Aurora Loyo (México), Carlos Bauer (Brasil), Deise Mancebo (Brasil), Julián Gindin (Brasil), Márcia Ondina Vieira Ferreira (Brasil), Ricardo Pires de Paula (Brasil), Rosa Serradas (Portugal), Sadi dal Rosso (Brasil) e Savana Diniz Gomes Melo (Brasil). 


			Os resultados do trabalho promovido no âmbito da Rede têm sido, entre outros, a ampliação da discussão sobre os referenciais teórico-metodológicos que sustentam as pesquisas na área; o incentivo à produção e à socialização de pesquisas sobre o tema em diferentes países; e a perspectiva de publicações coletivas das produções de seus integrantes. Os desdobramentos futuros, tais como novos projetos de pesquisa, publicações e maior qualificação do debate acadêmico prometem ser muito significativos. 


			A Rede de Pesquisadores Sobre Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação é um espaço aberto endereçado aos pesquisadores, aos centros e núcleos de pesquisas, aos sindicalistas, aos trabalhadores da educação e aos estudantes que se dedicam ao tema “Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação”. Considerando seu escopo e os diferentes recortes e abordagens, inclusive sob o ponto de vista teórico-metodológico, a Rede tem como eixo unificador a organização política dos trabalhadores da educação.


			Nessa direção, são objetivos gerais da Rede:


			 


			- promover e ampliar pesquisas sobre a origem e o desenvolvimento de associações e sindicatos em educação;


			- possibilitar o intercâmbio entre pesquisadores de distintos países sobre o tema Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação; 


			- consolidar um espaço de discussão interdisciplinar sobre as associações e sindicatos dos trabalhadores em educação; e 


			- oferecer subsídios para o fortalecimento das lutas travadas pelos trabalhadores em educação.


			O encontro de São Paulo da Rede Aste


			O encontro de São Paulo tem como objetivo prioritário preparar as condições acadêmicas necessárias à organização dos seminários internacionais da Rede Aste. Esses eventos são realizados bienalmente, dando, assim, continuidade ao processo de intercâmbio e aprofundamento da discussão sobre os fundamentos teórico-metodológicos das pesquisas sobre o tema, ampliando ainda mais a presença de pesquisadores estrangeiros, além de indicar a realização dos próximos seminários.


			Além da organização dos seminários da Rede, os objetivos específicos do encontro de São Paulo são os seguintes:


			 


			a) reunir pesquisadores nacionais e estrangeiros para debater questões teórico-metodológicas da investigação sobre associativismo e sindicalismo dos trabalhadores em educação;


			b) estabelecer intercâmbio científico-acadêmico e diálogo entre pesquisadores experientes e iniciantes;


			c) apoiar estudos e pesquisas realizados na pós-graduação sobre o papel desempenhado pelas entidades associativistas e sindicais na formação de docentes para a educação básica;


			d) incentivar a participação de professores e alunos de pós-graduação, graduação, bem como de professores da educação básica em eventos organizados pelas entidades associativistas e sindicais e pelos programas de pós-graduação voltados para a formação de professores para a Educação Básica;


			e) divulgar estudos e pesquisas; 


			f) publicar textos e resultados do evento;


			g) identificar e elencar iniciativas das entidades sindicais no campo da educação, que resultaram na produção e divulgação de conhecimento novo; 


			h) destacar o nexo causal entre a mobilização das entidades sindicais e associativas e as condições de trabalho e de ensino dos diferentes sistemas e segmentos educacionais nos vários países.


			 


			Em síntese, a Rede de Pesquisadores Sobre Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação é um espaço aberto endereçado a pesquisadores, a centros e núcleos de pesquisas, sindicalistas, trabalhadores da educação e estudantes que se dedicam ao tema Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação e que buscam debater e divulgar suas produções. 


			A consolidação da Rede Aste, entre outras coisas, possibilitará: promover e ampliar pesquisas sobre origens e desenvolvimento de associações e sindicatos em educação; incrementar o intercâmbio entre pesquisadores de distintos países sobre o tema associativismo e sindicalismo dos trabalhadores em educação; consolidar um espaço de discussão interdisciplinar sobre as associações e sindicatos dos docentes e demais trabalhadores em educação; contribuir para compreensão da especificidade do trabalho em educação, envolvendo docentes e os funcionários, seus reflexos nas atividades políticas e sociais, bem como estimular pesquisas e estudos sobre essa temática; oferecer subsídios para o fortalecimento das lutas travadas pelos trabalhadores em educação.


			A Rede promove a participação institucional dos professores da educação básica em todos os seminários. Além disso, podem se incorporar grupos de pesquisa brasileiros cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), pesquisadores e grupos de pesquisa de outros países e organizações de trabalhadores em educação e seus filiados.


			Sobre os textos da coletânea


			A presente coletânea é uma compilação dos trabalhos acadêmicos que foram apresentados e discutidos durante a realização do Encontro Rumo ao VI Seminário Internacional da Rede de Pesquisadores Sobre Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação (Rede Aste). Esse encontro teve como temática a “Internacionalização, marcos e fundamentos teóricos, práticas e embates políticos-educacionais” e foi realizado durante os dias 09, 10 e 11 de novembro de 2016, na cidade de São Paulo, no Centro de Pós-Graduação da Universidade Nove de Julho (Uninove).


			Em seus escritos sobre o “Sindicalismo dos trabalhadores da educação no Japão: primeira aproximação”, Aline Kazuko Sonobe teve como objetivo analisar a estrutura do sindicato dos profissionais em educação no Japão e buscou identificar quais questões estão presentes na agenda de atuação dessa associação para refletir sobre o desafio posto aos professores na atualidade, tendo em vista a importância e a necessidade da discussão acerca do tema. Além disso, foi proposta a exploração de fontes alternativas para realização da pesquisa. Baseou-se na análise documental e buscou fontes disponibilizadas em japonês, pouco utilizadas na pesquisa no âmbito nacional para: i) caracterização do sistema educacional; ii) caracterização do perfil docente – sinopse do levantamento trienal do Ministério da Educação, Cultura, Esporte, Ciências e Tecnologia em 2015 e iii) análise da agenda de Japan Teacher´s Union – sindicato que reúne professores e profissionais da educação de diferentes etapas de ensino e modalidade e que possui maior número de filiados – por meio da página oficial do próprio sindicato. Nesta primeira aproximação com o sindicalismo dos trabalhadores em educação no Japão (com base no estudo sobre a satisfação dos professores quanto a seu trabalho realizado por Japan Teacher´s Union em conjunto com International Economy & Work Research Institute, 2010) foram identificadas primeiras evidências do desafio do trabalho docente: como garantir a valorização e manter a motivação dos professores – assim como os professores do Brasil, os docentes no Japão também sofrerem com a síndrome de burnout.


			Como muito bem observou Aline Kazuko Sonobe, “acredita-se que o conhecimento sobre os desafios e as políticas adotadas voltadas para essa temática no Japão podem trazer elementos para refletir as ações no Brasil”.


			Em seu capítulo “O National Union of Teachers (NUT) no contexto da Guerra Fria: a Conferência Internacional de Paz entre professores do ocidente e do leste europeu”, Amarilio Ferreira Júnior nos informa que, em um contexto histórico marcado pela Guerra Fria (1947-1991) e pelas reformas socioeconômicas instituídas durante os governos de Margaret Thatcher (1979-1990), o National Union of Teachers (NUT) realizou uma Conferência Internacional de Paz envolvendo países do Ocidente e da Europa Oriental. Depois de ter aprovado resoluções contra a corrida armamentista nuclear e de defender a educação para a paz em suas Conferências Anuais (Jersey, 1983; Blackpool, 1984), os professores da Inglaterra e do País de Gales, organizados pelo NUT, receberam representantes de sindicatos de professores dos Estados Unidos, da União Soviética, da Finlândia, da República Democrática Alemã e da Bulgária em Stoke Rochford Hall (Inglaterra), em março de 1984, para discutir o desarmamento nuclear e estabelecer uma agenda educacional que promovesse a paz mundial. Naqueles dias conturbados, pressionado por uma greve nacional dos mineiros, o establishment político britânico conservador atacou duramente o pacifismo internacional defendido pelo NUT, que propunha a remoção das ogivas nucleares instaladas no território do Reino Unido. Em contraponto, o NUT arguia que 200 milhões de crianças no mundo estavam fora das salas de aulas e defendia a construção de mais escolas no Terceiro Mundo, em vez da fabricação de mais armas nucleares. Amizade, compreensão e paz: essas foram, entre outras, as questões discutidas na conferência internacional de professores organizada pelo NUT para a promoção da paz e a compreensão internacional entre os povos.


			Em “Uma análise entre o adoecimento do trabalho e o enfrentamento sindical docente: a geografia do trabalho em questão”, a professora Ana Paula Artero Vilela buscou realizar uma breve análise sobre os métodos de pesquisas na ciência geográfica com a finalidade de problematizar questões de conflitos sociais, especificamente a dos docentes do Ensino Oficial do Estado de São Paulo. Com isso, pretendeu evidenciar disputas e contradições não aparentes nas relações sociais e que, portanto, exige do investigador esforço teórico, que permita a apreensão da trama social e, conforme suas palavras, a centralidade de sua preocupação “se dá na relação entre a teoria e a prática, na busca da sua interação dialética, o que significa trabalhar na perspectiva da práxis”.


			No capítulo “Análise e tendência na formação sindical e política no Sindicato dos Professores no Distrito Federal (Sinpro-DF)”, de Antonio Carlos Andrade de Souza e Erlando da Silva Reses, os autores buscam compreender e discutir alguns aspectos sobre a Formação Sindical do Sindicato dos Professores do Distrito Federal (Sinpro-DF), com foco nos pressupostos do materialismo histórico e dialético. O objetivo é conhecer a história de formação sindical de um dos mais importantes sindicatos do Centro Oeste e do Brasil. Na sua história de mais de 37 anos de existência, este sindicato realizou mudanças na sua orientação política e na sua proposta de formação sindical. Nos últimos 12 anos ele vem desenvolvendo o Programa de Formação com a Escola Centro-Oeste de Formação Sindical Apolônio de Carvalho. Estas mudanças estão em consonância com as transformações ocorridas no interior deste sindicato e na maior central sindical do Brasil, que é referência internacional para muitas outras centrais sindicais na América Latina e no mundo. O propósito é investigar e discutir até que ponto as transformações nesta Política de Formação colaboraram com a atuação sindical. Como foi feita a política de Formação Sindical dos anos de 1980 até 2016? Qual é o modelo de Formação Sindical? Como a formação se relaciona com a política geral da entidade sindical? Que materiais foram produzidos? A proposta é direcionada para formação de quadros ou organização de base? Como funciona a estrutura e proposta de formação da escola? A formação é para um sindicalismo “cidadão” ou “classista”? 


			Em “Algumas linhas históricas sobre a gênese e a consolidação política e social do Sinpro ABC (1984-1990)”, Carin Moraes e Carlos Bauer, de forma abreviada, procuram compreender as contradições existentes no processo de criação e consolidação desse sindicato que representa o conjunto dos trabalhadores da rede privada de ensino. O ensaio procura remontar a sua trajetória histórica criada a partir da iniciativa de um grupo de professores que estava inserido no conjunto das mobilizações existentes na década de 1980 na região do ABC em decorrência das políticas orquestradas pela ditadura civil militar. Em 1984 era fundada a Associação Profissional dos Professores do ABC (Apro-ABC) e, anos depois, em 13 de março de 1986, o Sinpro ABC recebia sua carta-sindical. Sua trajetória foi pautada por posturas classistas, como foi o caso do apoio às greves das demais categorias de trabalhadores da região, a pioneira filiação, entre as entidades do ensino privado, à Central Única dos Trabalhadores (CUT) e mesmo campanhas de massificação de filiação de associados, traduzidas em slogan como “Educar é um ato político, sindicalizar-se também!” A pesquisa em fase de andamento tem procurado embasarem-se em entrevistas com os professores que lecionaram nas escolas e os diretores do Sinpro ABC, no período estudado, seus boletins, jornais e a iconografia da entidade; como também na superação das dificuldades, teóricas e metodológicas, pautadas pela substancial ausência de estudos sobre os esforços políticos e organizativos dos trabalhadores da educação que atuam no ensino privado.


			No capítulo “Do conformismo associativista à combatividade sindical: o surgimento da Associação dos servidores da universidade de São Paulo (Asusp) e suas transformações ao final da década de 1970”, Cássio Diniz e Carlos Bauer nos dizem que as lutas sindicais e políticas perpetradas pelos trabalhadores em educação tiveram muito destaque nos embates de resistência à ditadura civil-militar (1964-1985) no Brasil, principalmente a partir da segunda metade da década de 1970. No entanto, muito da literatura acadêmica que se dedica a esse estudo centra suas pesquisas e considerações quase que exclusivamente em torno dos docentes, dispondo sobre os funcionários de escolas e universidades, invariavelmente, a “capa de invisibilidade histórica”. Com isso, o objetivo desse texto é apresentar alguns resultados parciais obtidos ao longo de nossas pesquisas em torno da história social da categoria dos trabalhadores em educação administrativos da Universidade de São Paulo. Tais resultados foram obtidos e sintetizados após coleta e estudo de fontes documentais como jornais sindicais, periódicos de grande circulação e relatórios da Delegacia Estadual de Ordem Política e Social (Deops) de São Paulo, intercalados com entrevistas com personagens atuantes na antiga Associação dos Servidores da USP (Asusp) no período estudado. Resultados esses que demonstram que em determinado período histórico a entidade sindical dos trabalhadores da universidade se formou em um processo social permeado de contradições, mas que refletiu o desenvolvimento de uma determinada consciência de classe de sua base social.


			“Formação para o trabalho docente no Brasil em tempos de reestruturação produtiva: relação entre educação e desenvolvimento econômico”, de autoria de Cleber Melo da Silva e Jussara Marques de Macedo, é o resultado de uma pesquisa concluída sobre políticas de formação para o trabalho docente no Brasil a partir dos anos de 1990. Os articulistas partem do pressuposto de que discutir esse tema requer o esforço de refletir sobre as políticas educacionais, as motivações de sua implementação e sobre a prática docente em estreita relação com a educação e o desenvolvimento econômico. Tal relação vincula-se, em certa medida, às reformas e políticas educacionais que se desenvolveram nos anos 1990 e 2000. A hipótese desenvolvida pelos autores é que as transformações educacionais são motivadas pela necessidade de responder às demandas e às adequações exigidas pelo processo de reestruturação produtiva do capital com a implementação do modelo flexível de acumulação de capitais. O objetivo foi estudar as políticas de formação para o trabalho docente considerando que elas fazem parte de um projeto maior de reformulação do Estado brasileiro e da educação, em todos os níveis. A metodologia utilizada pautou-se no materialismo histórico dialético a partir da relação trabalho e educação que possibilitou a análise crítica das mudanças no mundo do trabalho e seu impacto na formação para o trabalho docente. Optou-se pela revisão de literatura por meio da análise de fontes primárias e secundárias. Trata-se, ainda, de uma pesquisa de caráter bibliográfico com análise documental e enfoque qualitativo. Como resultado os pesquisadores verificaram que há uma relação entre educação e o mundo do trabalho, especialmente, entre economia e educação, em uma relação nem sempre direta e objetiva, mas dialética e contraditória. Concluíram ainda que as políticas de formação para o trabalho docente no Brasil a partir dos anos de 1990 buscam responder às exigências da “globalização”, das transformações econômicas e da Reforma do Estado brasileiro, contribuindo para a formação de um trabalhador alienado e conformado muito distante de uma concepção de formação político-pedagógico para a emancipação humana.


			Em “Uma breve história do CPERS”, de Clovis Oliveira, somos informados de que em 21 de abril de 1945, pouco mais de cem professoras primárias fundam o CPERS. O Governo do Estado não conseguiu impedir a fundação, mas controlou a entidade através do processo de cooptação dos quadros. Vários presidentes foram indicados pelos secretários da educação. Durante todo um período, o CPERS não participou das lutas dos professores. Uma conjuntura favorável abriu caminho em 1979, para a primeira greve de professores estaduais, que conquistou a nomeação de vinte mil professores concursados. De 1979 a 1987, foram oito anos de lutas bem-sucedidas dos professores, que colocaram o CPERS em um patamar de entidade combativa. Como escreveu o autor:


			[...] uma assembleia no Estádio Gigante da Beira Rio reuniu 40 mil professores, a maior já ocorrida. O eixo central foi a luta pelo piso salarial de 2,5 salários mínimos para o Nível 1 do Plano de Carreira para 20 horas semanais de trabalho. Esse Piso foi conquistado, deixando a categoria empolgada com a vitória. A greve de 1987, de 96 dias, derrotou uma ameaça ao Plano de Carreira, mas não resgatou o Piso de 2,5 salários mínimos, que foi abolido pelo Governo. Os atos públicos foram massivos, um deles com quase 40 mil participantes. O ponto alto da greve foram os 50 dias do acampamento da Praça da Matriz. As greves de 1988, 1989, 1990 e 1991, não foram pródigas em conquistas. As greves anuais produziram um desgaste na disposição de luta da categoria. Como decorrência da conquista do direito de organização sindical, o CPERS assumiu-se formalmente como sindicato, em uma Assembleia Geral em 1989. Foi mantida a sigla CPERS, uma tradição desde 1966, e uma das marcas mais características do Estado. 


			Em seus manuscritos versando sobre “O associativismo docente e as mudanças no magistério secundarista oficial cearense”, Danusa Mendes Almeida considera o surgimento de associações docentes, na década de 1960, ligadas ao magistério secundarista oficial cearense, como parte das alterações advindas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de nº 4.024/61. Conforme explicitado pela autora, a Lei Federal instituiu medidas que impulsionaram a expansão da rede secundária oficial no Brasil e, em particular, no Ceará, o que, por conseguinte, ocasionou alterações na composição do seu corpo docente. A referida legislação amparou o processo de ampliação das escolas secundaristas, mediante a criação dos Anexos do Liceu do Ceará, a partir de 1964, garantindo o pagamento dos professores contratados para atuar nos estabelecimentos de ensino, com verba do Plano Nacional de Educação (PNE). Tal medida provocou o crescimento numérico do quadro do magistério, bem como acirrou sua heterogeneidade, característica já presente na categoria. Este constituiu um momento em que, segundo a autora, não somente, “o governo do estado do Ceará passou a atuar de modo mais efetivo, na expansão do ensino e no campo da profissionalização docente, mas também, foi marcado pela organização coletiva dos professores, em busca de demarcar seu campo profissional”.


			Em seu capítulo versando sobre “A formação da consciência de classe entre docentes da rede pública de educação do Distrito Federal”, Erlando da Silva Reses e João Felipe de Souza investigam o processo de formação da consciência de classe dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental da rede pública de ensino do Distrito Federal; bem como as suas implicações na luta de classes no período entre 2010 e 2016. Para os autores, nos últimos trinta anos as contradições entre capital e trabalho foram acirradas, aprofundando as cíclicas e periódicas crises. Partindo desse quadro conjuntural, os autores se dispõem a analisar como ocorre o processo de formação da “consciência militante docente” em uma sociedade capitalista, partindo da hipótese de que o campo teórico-político “democrático-popular” apresenta elementos fundantes que produziram uma cultura política e também um ser social militante com uma consciência social correspondente. Diante desse quadro, analisam as possibilidades de organização desses trabalhadores da educação, reconhecendo que a categoria tem historicamente produzido experiências de luta pela ampliação de direitos ou minimamente pela não redução deles. O artigo resgata historicamente as formas de organização desde a constituição da associação dos professores nos anos 1960 até a consolidação do sindicato, considerando que o processo de consciência dos professores é mediado pela organização sindical e que este instrumento político se insere na dinâmica da luta de classes, envolvendo processos coletivos de formação de uma consciência voltada para a transformação social. Os escritos têm como referência as análises de Karl Marx, José Paulo Netto, Mauro Iasi e Victor Neves, considerando que:


			[...] as características do objeto de pesquisa e as categorias centrais de análise da realidade social (totalidade, mediação e contradição), a opção mais coerente para realizar essa investigação é tendo como referência os princípios do materialismo histórico-dialético.


			O capítulo “Transformações no trabalho e resistências docentes na universidade pública”, de Fernando Henrique Protetti, tem como objetivo analisar as transformações no trabalho docente em uma universidade pública paulista no decurso dos últimos vinte e cinco anos e, a partir disso, identificar as formas de resistência construídas pelos professores frente às transformações em seu trabalho. Para isso, a análise utiliza-se de dados empíricos relativos ao trabalho e às formas de viver dos professores da área de Sociologia da universidade estudada, obtidos por meio de realização de onze entrevistas com professores e de pesquisa nos anuários estatísticos institucionais. A perspectiva teórica adotada é a marxiana proveniente da sociologia do trabalho. Conforme nos relata o autor, trata-se de pesquisa em andamento, cujos resultados parciais sugerem que as transformações no trabalho dos professores investigados resultam nos processos de intensificação e extensificação do trabalho, tendo em vista: (i) o “enxugamento” do número de docentes e técnicos administrativos; (ii) a expansão quantitativa de estudantes (graduação e pós-graduação) e atividades de trabalho (ensino, pesquisa, extensão, orientação e administração); (iii) a pressão constante e crescente pela “produtividade científica”; (iv) o crescimento da competição e individualização nos processos de trabalho; entre outros. Deste modo, dada a dificuldade do sindicato da categoria em enfrentar as reais condições de trabalho e de adoecimento docente, os professores têm construído formas de resistência individuais e coletivas. Em relação a essas últimas, o compartilhamento de atividades, a criação de um ambiente colaborativo e de auxílio mútuo, a construção de coletivos de trabalho, em suma, a constituição de “formas de solidariedade” docente têm sido a saída adotada pelos professores investigados frente às transformações em seu trabalho.


			O capítulo “A presença e o contributo do Sinpro-SP nos marcos da expansão do ensino privado durante a ditadura militar brasileira (1964-1983)”, de Hélida Lança e Carlos Bauer, tem como objetivo central produzir alguns apontamentos teóricos esparsos e críticos sobre a importância de se estudar a presença do Sinpro-SP, nos marcos da expansão do ensino privado que se produziu, a partir de 1964, na história da educação brasileira contemporânea. 


			Em “Condições de trabalho e saúde de professores e professoras em escolas públicas estaduais paulistas: respostas sindicais”, João Dias Zafalão e Neri Aparecida de Souza têm por finalidade discutir a pesquisa acadêmica, em desenvolvimento, sobre os reflexos das políticas públicas (educacionais e laborais) sobre a saúde de professoras e professoras que trabalham em escolas públicas estaduais no estado de São Paulo. Nessa direção, o texto procura responder, a partir da ótica do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), as seguintes questões: Por que os professores adoecem? Do que adoecem? Como as condições de trabalho afetam a saúde desses trabalhadores? O sindicato tem desenvolvido pesquisas sobre saúde e condições de trabalho dos professores e professoras que trabalham em escola estadual no estado de São Paulo. A primeira foi realizada em 2003 e a segunda em 2010, com o apoio do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese). Segundo os seus autores, é importante interrogar as pesquisas realizadas buscando apreender o que revelam e que possibilidades apontam para a compreensão das relações entre políticas públicas (educacionais e laborais) e saúde daqueles que trabalham nas escolas públicas de ensino básico. As condições nas quais professores e professoras concretizam seu trabalho, apontadas nos estudos realizados pelo Sindicato/Apeoesp, permitem compreender as políticas educacionais, de emprego e trabalho docente construídas no estado de São Paulo na década passada que se apoiam no tripé: meritocracia, precarização e privatização? Quais são as respostas sindicais construídas a partir das pesquisas? Metodologicamente trabalham com análise dos relatórios de pesquisa produzidos pela Apeoesp e disponíveis no seu portal. Segundos os articulistas, essa “análise permite a construção de hipóteses (e outras questões) que serão desenvolvidas na próxima pesquisa a ser realizada pelo Dieese/Apeoesp”.


			No capítulo “A fragmentação nos sindicatos de trabalhadores da educação básica em Sergipe”, o professor Luis Carlos Galetti expõe e analisa brevemente opiniões de dirigentes sindicais e políticos selecionados, entrevistados em Aracaju entre 2012 e 2014, sobre a situação atual e fragmentação nos sindicatos de trabalhadores da educação básica em Sergipe. Relaciona o tema à divisão do movimento sindical nas centrais sindicais: CUT, CSP-Conlutas, CTB, Força Sindical e outras. A maior parte dos entrevistados levou em conta a precarização, terceirização, desregulamentação e outras políticas ofensivas do capital no mundo do trabalho e considerou que o movimento sindical sergipano e brasileiro vive uma fase defensiva na luta pela manutenção de direitos duramente conquistados. Apontaram fatores determinantes para o esvaziamento e a nociva fragmentação sindical atual: as políticas neoliberais, o imposto sindical, o incentivo da classe dominante e dirigente de estado para a formação de novos sindicatos e centrais sindicais, a falta de unidade sindical, a burocratização nos sindicatos, a falta de trabalho de base nos locais de trabalho, a disputa pelo poder nas diretorias dos sindicatos entre várias correntes políticas e ideológicas. No entanto, várias dirigentes do Sintese – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica da rede oficial de Sergipe  afirmaram que o sindicato não está em crise, pois ele cresce em quantidade e qualidade, apesar da crise no sindicalismo brasileiro. Os entrevistados apontaram algumas alternativas para superar o esvaziamento e a fragmentação sindical: fazer trabalho de formação na base, debatendo questões e problemas locais da vida cotidiana e da conjuntura nacional e mundial; repensar e discutir o significado, a estrutura, a organização e o papel do sindicato e da central sindical na atualidade, pois os sindicatos e as centrais seguem modelos antiquados, inadequados à realidade atual. 


			Em seus escritos tratando do “Sindicalismo docente universitário na Colômbia”, Luis Roberto Beserra de Paiva e Carlos Bauer procuram abordar, de forma sucinta, a trajetória e as formas de organização sindicais e associativas assumidas pelos docentes das universidades públicas colombianas entre as décadas de 1960 e 2010. Destacam as principais bandeiras, formas de luta e condições em que atuam as associações ou seções sindicais que se organizam em nível nacional na Associação Sindical dos Professores Universitários (ASPU) e a Federação Nacional de Professores Universitários da Colômbia (Fenalprou) contra as políticas neoliberais no campo do ensino superior, por eles designadas como contrarreforma universitária. A política de eliminação física dos militantes sindicais, implementada por grupos paramilitares e pelo próprio Estado, bem como as condições em ocorreram as reformas neoliberais neste país são fatores essenciais para a compreensão das estratégias das entidades sindicais e associativas dos docentes universitários. Em janeiro de 2015, os autores visitaram a Colômbia e entrevistaram vários professores universitários que participam da vida sindical de sua categoria e tiveram oportunidade de conhecer algumas instituições universitárias bem como reunir fontes primárias e secundárias que utilizaram na redação dos manuscritos.


			“Introduzindo a diferença: gênero e diversidade sexual entre mulheres sindicalistas docentes”, segundo sua autora, Márcia Ondina Vieira Ferreira, tem por desígnio apresentar os resultados preliminares de investigação voltada a discutir o que convoca mulheres docentes a tornarem-se ativistas sindicais. Nesse momento do trabalho, tendo em conta as políticas de gênero capitaneadas pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, do Brasil (CNTE), o texto procura abordar características das representações de gênero de mulheres sindicalistas atuantes em um sindicato filiado à confederação de trabalhadores em educação. A articulista tem por pressuposto que as representações, como resultado das várias elaborações culturais que atravessam a vida das pessoas em suas distintas etapas e momentos, não são uniformes nem homogêneas. Para elas, isso conduz à possibilidade de defasagens ou incongruências entre as políticas de gênero elaboradas pelas entidades sindicais e as representações manifestadas pelas sindicalistas. Em termos de procedimentos para construção dos dados, para conhecer as perspectivas adotadas pela CNTE no que se refere ao tratamento dado às questões de gênero e diversidade sexual, nas palavras da autora:


			[...] vimos examinando suas produções escritas, com mais atenção àquelas presentes na Revista Mátria e assinadas por diretoras da confederação. No que se refere às representações de gênero de sindicalistas, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com nove mulheres que compõem uma única diretoria de sindicato estadual com gestão atualmente vigente. 


			Márcia Ondina Vieira Ferreira conclui o seu estudo obervando que os seus resultados indicam que várias das temáticas abordadas pela CNTE não formam parte das preocupações de algumas das mulheres, especialmente algumas pertencentes à geração mais antiga.


			Em “História, embates políticos, sindicais e organizativos dos professores das instituições do ensino privado de Osasco e Região – Sinpro/Osasco (1985-1992)”, Maria Crisneilândia B. de Oliveira e Carlos Bauer procuram trazer algumas passagens que estão presentes na fundação do Sindicato dos Professores de Osasco e Região (Sinprosasco), abordando os aspectos organizativos e reivindicatórios da categoria dos trabalhadores em educação, nas décadas de 1980 e 1990. 


			No que tange a sua história, os autores destacaram a formação da Associação, chegando à criação do Sindicato, buscando através da memória dos seus artífices contextualizarem a importância de criação de uma entidade que pudesse representar os trabalhadores em educação, mais especificamente os professores de Osasco e região. Esses professores foram estimulados a contarem suas experiências e vivências, na tradição dos movimentos sociais e na ampliação das lutas no setor educacional privado osasquense e paulista na década de 1980; período esse de combate à ditadura militar, ao autoritarismo e de eclosão dos movimentos sociais, em prol de melhores condições de vida, lutando por direitos trabalhistas, econômicos, sociais, políticos e educacionais.


			Em “O sindicato dos trabalhadores em educação do Peru: uma análise do atual sindicalismo peruano”, Marisa Soares apresenta uma análise da atual configuração do Sindicalismo peruano e, para tanto, desenvolveu uma breve apresentação do seu processo de construção sócio histórico, iniciado desde 1884 até sua constituição em 1972, com o Sindicato Unitário dos Trabalhadores em Educação do Peru (Sutep). Para delinear o recente contexto educacional peruano, levantaram-se dados estatísticos das vigentes condições trabalhistas dos docentes que se encontram divididos entre professores concursados e contratados para o ensino público nos diversos níveis do sistema de ensino. A autora discute, ainda, a influência da privatização do ensino para a profissão docente peruana, investiga as possíveis relações causais da mobilização das entidades sindicais com as condições de trabalho e de ensino, de maneira que se identificaram desdobramentos advindos de políticas públicas e sociais para a educação. 


			O capítulo “Sindicalismo docente em Duque de Caxias: luta e formação”, de Marluce Souza de Andrade, traz parte de uma pesquisa doutoral mais ampla que visa analisar o sindicato como espaço formativo para o professor. Nesse recorte, foram priorizadas as análises realizadas a partir do acompanhamento contínuo da organização docente no município de Duque de Caxias, na Baixada Fluminense, ao longo do período da data base de 2016, trazendo à tona suas pautas, estratégias e reflexões durante esse percurso. Ao eleger um dos mais atuantes núcleos sindicais dentre os demais pertencentes ao Sindicato dos Profissionais da Educação do Rio de Janeiro (Sepe), a autora visou acompanhar o sindicalismo por dentro, vivenciando suas ações cotidianamente na tentativa de compreender a importância desse tipo de organização e o processo de constituição da coletividade e identidade docente forjada na luta sindical; bem como seus principais entraves, progressos e conflitos. A aproximação com o grupo de professores militantes de Duque de Caxias, segundo a pesquisadora, mostrou a pluralidade de ideias e diversidade de experiências vividas dentro de um mesmo contexto sindical, sobretudo a capacidade de reinvenção e criatividade do grupo frente a novos desafios a serem enfrentados em um contexto de recrudescimento da precarização do exercício da docência.


			Em “História e embates políticos do Sindicato dos Funcionários e Servidores da Educação do Estado de São Paulo (1978-1992)”, Miriam Maria Bernardi Miguel e Carlos Bauer têm como alvo primordial tirar da invisibilidade a presença do Sindicato dos Funcionários e Servidores da Educação do Estado de São Paulo, localizando-a na história social da educação brasileira. A ênfase maior deste estudo está associada ao reconhecimento da presença dessa entidade neste conturbado cenário e ao seu papel na defesa de uma educação pública, gratuita, laica e de qualidade para todos. Consigna que, em uma sociedade dividida em classes, traz consigo a defesa dos interesses dos assalariados em busca de melhores condições de vida no interior do mundo do capital e o pressuposto de que a história dos trabalhadores em educação é parte indelével e constituinte da história da classe trabalhadora. Seus esforços organizativos, associativistas, políticos e sindicais estão inseridos na dinâmica de enfrentamento que se processa incessantemente no solo histórico das sociedades de classes. O intuito dos pesquisadores foi o de procurar contribuir para o conhecimento da história desses homens e mulheres que, ao seu modo, se inseriram na construção da história social da educação brasileira; partindo do pressuposto de que a historiografia não pode ser considerada apenas dentro dos limites da permanência da memória dos fatos na concretude social, mas também no movimento determinado pelo espaço e tempo histórico em que os seus sujeitos transitam. Logo, o sentido que procuram dar à história é o que a preconiza como aliada das mudanças sociais, concluindo que “a AFUSE merece sair da invisibilidade para ocupar o seu lugar na história da educação brasileira pela importância de sua luta na dignificação da vida social”.


			“Trabalho docente na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro: impactos da política de gestão integrada da escola”, de autoria de Natália Regueira de Oliveira e Jussara Marques de Macedo, é o resultado parcial de pesquisa em andamento sobre a precariedade do trabalho docente na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. Seus autores partem dos pressupostos de que os processos de reestruturação produtiva da sociedade capitalista no Brasil imprimiram a marca do novo modelo de gestão e, com isso, a partir de 1995, esse passou a substituir o modelo burocrático; e de que as ações executadas pelo Estado impactam o trabalho docente, produzindo um trabalhador alienado, tornando-se mero cumpridor de metas e sem autonomia para atuar no processo de ensino-aprendizagem. A investigação toma por base a metodologia do materialismo histórico e dialético para a análise da política pública educacional, que visa ultrapassar a aparência do fenômeno para alcançar a essência estabelecendo a relação entre a execução de políticas públicas e a precariedade do trabalho docente, articulado com o contexto histórico. Utilizam a revisão de literatura por meio da análise de fontes primárias e secundárias e apresentam, como resultado preliminar, a verificação de que as ações da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (Seeduc/RJ) têm atendido às estratégias do gerencialismo, especialmente no tocante à chamada Gestão Integrada da Escola (Gide), que materializa o modelo de gestão por resultados, delineada pela meritocracia, que tem transformado o trabalho docente. Em sua conclusão, os autores afirmam que o trabalho docente na Educação Básica na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro tem experimentado de forma concreta a precarização provocada pela gestão pautada na qualidade total, que contribui para o enfraquecimento da categoria docente e, também, para o processo de alienação destes trabalhadores.


			O capítulo “A Associação dos Jovens da Jureia-AJJ: espaço de associativismo, educação e cultura caiçara em Iguape, litoral sul de São Paulo”, de autoria de Paulo Cesar Franco, traz um breve relato sobre a Associação dos Jovens da Jureia-AJJ. Essa entidade situada no município de Iguape, litoral sul de São Paulo, se originou com a luta dos jovens caiçaras expulsos do território da Jureia devido à criação da Estação Ecológica Jureia-Itains, no ano de 1987. Segundo o articulista, a restrição ambiental imposta pelo governo estadual paulista fez com que os jovens se organizassem em associação para resistir à ação coerciva da Secretaria do Meio Ambiente que atuou na perda da identidade caiçara local. Produzindo artesanatos de caxeta, os jovens resistem há mais de duas décadas à inversão de valores através da confecção da viola branca iguapeana e a rabeca que integram os instrumentos do fandango caiçara. Nas palavras de Paulo Cesar Franco, “tocando e dançando fandango os integrantes da AJJ foram se fortalecendo em torno da produção do artesanato da caxeta tanto para geração de renda como para a formação política e cidadania caiçara”. 


			Em seu capítulo, “A organização associativa e sindical docente no Maranhão pós 1964: uma análise conjuntural”, Robson Santos Camara Silva procurou estudar como se moldou o movimento associativo e sindical no Maranhão após o golpe civil-militar de 1964, analisando as organizações associativas e sindicais, bem como as ações pró-ativas dos trabalhadores representados pelas entidades de representação docente, desde então, e seus reflexos na estrutura sindical existente atualmente. No primeiro momento, procurou avaliar o contexto conjuntural em que se organizaram as entidades de representação docente no Maranhão durante esse período histórico já descrito. O segundo momento, tratou de identificar e demonstrar o processo de ascensão do movimento sindical e sua organização atual. Nas palavras do autor, o procedimento metodológico se baseou no estudo de fontes primárias, tais como jornais, diários oficiais, arquivos de entidades sindicais e entrevistas com sindicalistas e ex-sindicalistas, tendo como base interpretativa o referencial teórico marxista.


			Em “Lutas docentes: um olhar dos docentes da Uespi sobre a Adcesp!”, Rosângela Assunção, como parte dos seus estudos doutorais, trabalha a relação da Associação dos Docentes da Universidade Estadual do Piauí (Adcesp) com a reitoria e o governo do Estado em períodos de greves docentes (2003 a 2012) com o objetivo de entender a relação entre os sujeitos no processo de luta docente pela conquista e manutenção de direitos. Neste livro, a Adcesp é analisada com o olhar dos docentes da instituição a respeito do trabalho desenvolvido por ela através da luta com o uso da estratégia de greve. A autora pretende também entender como os professores caracterizam a associação e o porquê de os mesmos terem dificuldades em aderir às greves. Conforme explicitado pela pesquisadora, a metodologia adotada foi a aplicação de questionários com dez questões, sendo sete fechadas e três abertas, durante o ano de 2016, com 74 professores de 06 campi da Universidade Estadual do Piauí-Uespi. Do total de pesquisados, 49 são filiados à Adcesp, 56 tiveram sua admissão na instituição após o ano de 2003 e 51 têm regime de trabalho de dedicação exclusiva. Mesmo assim, foi constatado pela autora:


			[...] uma dificuldade de entendimento dos mesmos em relação à luta docente e ao papel social e político que os mesmos devem ter com sua classe, acarretando em pouca adesão às greves. Provavelmente, por entenderem que a luta é da associação e deve ser desvencilhada de partidos políticos, não aceitam a ampliação das bandeiras de lutas defendidas pela Adcesp.


			 


			O capítulo “A questão das entidades vinculadas às universidades estaduais paulistas e o sindicalismo docente no Brasil”, de Silvana Fernandes Lopes e Carlos Bauer, se insere em uma investigação mais ampla, cujo escopo é discutir a história e os embates políticos do sindicalismo docente universitário na América Latina. Nesse sentido, estes escritos privilegiam alguns aspectos da organização sindical docente no Brasil e toma como foco as entidades vinculadas às universidades estaduais paulistas, procurando compreender o papel desses sindicatos e associações em uma perspectiva histórico-social. Propõe-se, também, analisar os embates políticos e a atuação junto aos educadores, tendo como recorte os anos 1990-2010, período marcado pelas políticas governamentais voltadas para as reformas do Estado, em geral, e para as universitárias, em particular. Coloca-se, portanto, no campo de uma história social crítica da educação, procurando contribuir com a produção de um conhecimento que traga à tona as ações, as lutas e os questionamentos dos sindicalistas universitários aos modelos educacionais vigentes, estimulando, assim, as reflexões que tornem possível a convergência de seus propósitos políticos e sociais.


			Em “Experiencias de mujeres sindicalistas docentes en Argentina: una mirada desde las relaciones de gênero”, Zulma Lenarduzzi e Ines Teixeira tornam públicos alguns excertos da pesquisa intitulada “Generaciones de profesoras sindicalistas argentinas: fragmentos de historia (1984-2016)”, realizada na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Segundo as autoras:


			[...] a pesquisa habita em certas perspectivas teóricas em que alguns aspectos do feminismo acadêmico está incluído, a história das mulheres, e a sociologia do indivíduo, que concedeu o poder teórico para as experiências das atrizes e atores, fornecer um local central para o historicizar em termos de uma ligação biográfico-histórico, e reconhecer múltiplas desigualdades e dominações. Em linha com estas opções teóricas, adotamos uma abordagem metodológica interpretativa que prioriza entrevistas narrativas realizadas entre 2014 e 2015 com seis professoras sindicalistas de dois sindicatos docentes da Argentina, sendo as mesmas a ferramenta central da investigação empírica. 


			Em linhas gerais, neste capítulo, apresentam-se algumas abordagens para as experiências de professores sindicais argentinos entrevistados, considerando a relação problemática fundamental entre o público e o privado na ação sindical. Maternidade, a responsabilidade pelo cuidado e socialização das filhas e filhos, e várias horas de trabalho, são expressões de experiências de gênero relatadas por professoras sindicalistas entrevistadas.


			Por fim, é importante registrar que a publicação do presente livro tornou-se possível graças ao apoio recebido pelo Sindicato de Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Nove de Julho (Uninove) e a disposição de colaboração acadêmica da Paco Editorial, a quem manifestamos os nossos francos agradecimentos.


			









[image: capitulo.png]


			 


			CAPÍTULO 1


			SINDICALISMO DOS TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO NO JAPÃO: PRIMEIRA APROXIMAÇÃO


			Aline Kazuko Sonobe


			Introdução


			No cenário educacional atual é possível notar o destaque dado aos professores na discussão acerca da qualidade da educação (Alves; Pinto, 2011) e sua valorização1 tem se colocado como um dos desafios internacionais, especialmente no que diz respeito às condições de trabalho, marcadas por elevado número de alunos por turma e baixa remuneração (OCDE, 2016). Outra dimensão que se destaca é a pouca atratividade da profissão docente (Louzano; et al., 2010; Pinto, 2014; Alves; Pinto, 2011; Gatti; Barretto; André, 2011), principalmente por não possuir “incentivos financeiros” atraentes (Louzano; et al., 2010, p. 563), nem o devido “reconhecimento social” (Gatti; Barretto; André, 2011, p. 23) entre outros fatores que podem influenciar a escolha profissional. 


			Nesse contexto é fundamental conhecer outra realidade, pois:


			[...] só ao confrontarmos o sistema de ensino de nosso próprio país com outros sistemas é que tomamos maior consciência de certos aspectos distintivos do processo da educação nacional como conjunto, e passamos a elaborar critérios que nos levem a melhor entender as nossas próprias instituições escolares, suas razões, propósitos e resultados. (Lourenço Filho, 2004, p. 20)


			Assim posto, o presente capítulo tem como objetivo analisar a estrutura do sindicato dos profissionais em educação no Japão e buscou identificar quais questões estão presentes na agenda de atuação dessa associação para refletir sobre o desafio colocado aos professores na atualidade, tendo em vista a importância e a necessidade da discussão acerca do tema, considerando o pouco conhecimento que os pesquisadores brasileiros têm sobre a realidade japonesa. Entende-se que essa análise poderá trazer elementos para reflexão sobre a valorização docente, o tema de interesse da autora2 e para alargar o conhecimento da realidade do país. Além do objetivo mencionado, foi proposta a exploração de fontes pouco utilizadas nas pesquisas no Brasil (materiais disponibilizados em japonês). Cabe ressaltar que este foi a primeira tentativa de aproximação com o sindicalismo docente no âmbito japonês, portanto as discussões ainda estão iniciais. 


			O texto está estruturado em seis partes, incluindo esta seção (Introdução): 2) Caracterização do trabalho docente; 3) Breve contextualização do ensino no Japão, especificamente a organização do sistema educacional e a caracterização do perfil docente; 4) Discussão acerca do sindicalismo; 5) Considerações finais e, por fim, as referências utilizadas.


			Caracterização do trabalho docente


			Antes de tratar o objeto deste texto em questão, considera-se fundamental discorrer sobre a profissionalização docente e as especificidades de seu trabalho para servirem de base para o debate que se segue. 


			Oliveira (2010, p. 19) compreende que o “ofício em busca de profissionalização” é uma “construção histórica” e “tem definido tipos de formação e especialização, de carreira e remuneração”, marcada pela disputa de interesse. No mesmo sentido, Barbosa (1993, p. 28) comenta que:


			A organização do campo profissional depende, em cada momento, da correlação de forças sociais que definiria os modos possíveis de profissionalização. O que significa que a trajetória dos diversos grupos é variável, alguns tendo maior destaque que outros em determinados períodos. Mais do que o problema do título e do posto, trata-se aqui de uma confrontação entre os diversos títulos e as formas de estabelecimento do seu valor.


			Tardif e Lessard (2005, p. 275) definem “a docência como uma forma de trabalho sobre o humano, um trabalho interativo, no qual o trabalhador relaciona-se com seu objeto sob o modo fundamental da interação humana, do face a face com o outro”, o que diferencia a atividade docente das demais profissões. Os autores acrescentam que “o trabalho docente comporta inúmeros aspectos formais, codificados e rotineiros” presentes no dia a dia na escola (Tardif; Lessard, 2005, p. 42).


			Além da particularidade destacada por Tardif e Lessard (2005), nota-se o aumento da complexidade do trabalho realizado por professores, já que diferentes contextos históricos demandam diferentes funções ao magistério. Nesse sentido, Vicentini e Lugli (2009, p. 224-225) alertam para o processo de “‘desprofissionalização’ da categoria” em decorrência de alteração de práticas docentes, tais como aquisição de “certos conjuntos de livros impondo determinadas formas e ritmos de trabalho aos professores” pelas “escolas particulares” e municipais, assim como a realização de avaliações de larga escala, resultando na perda de autonomia docente, uma vez impostos “determinados padrões a serem considerados pelos docentes”. Ou seja, as concepções de educação adotadas na sociedade estão sujeitas a alterações, o que por sua vez implicam na modificação das funções docentes. 


			Breve contextualização do ensino japonês


			Para melhor compreensão do contexto em que desenrola a discussão sindical e os desafios da profissão docente neste país, serão apresentadas informações gerais do sistema educacional no Japão. 


			Como foi mencionado anteriormente, baseou-se na análise documental das fontes disponibilizadas em japonês, pouco utilizadas na pesquisa no âmbito brasileiro, para caracterizar: i) o sistema educacional; e ii) o perfil docente – sinopse do levantamento trienal do Ministério da Educação, Cultura, Esporte, Ciências e Tecnologia (MEXT) referente ao ano de 2015. 


			A obrigatoriedade do ensino no Japão é assegurada pela Lei nº 26, de 31 de março de 1947 (MEXT) que dispõe a Lei de Educação Escolar, e Art. 16 estabelece nove anos de ensino obrigatório (de 6 a 15 anos de idade), contemplando seis anos de Shougakkou (Elementary School ou Primary Education) e três anos de Chuugakkou (Middle School ou Lower Secondary Education), equivalente aos anos iniciais e finais do ensino fundamental no Brasil, respectivamente. As dependências administrativas reconhecidas pela mesma lei são: pública (subdividida em rede provincial – equivalente a estadual, municipal e vinculada à universidade nacional) e privada. 


			Caracterização do perfil docente


			Para descrição de característica, foram selecionados os professores que atuam no ensino obrigatório do Japão (Elementary School e Middle School). 


			De acordo com o relatório do MEXT (2015), havia 556.884 professores efetivos atuantes nessas etapas de ensino. Considerando a equipe gestora (diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico), o número de profissionais da educação chega a 618.942. Ainda de acordo com essa fonte, a média de idade para cada etapa era: 44 anos e 43,9 anos. 


			A Tabela 1 apresenta dados dos professores efetivos e substitutos atuantes nas etapas em análise. A maioria dos professores efetivos (tanto dos anos iniciais quanto dos anos finais) possui menos de 5 anos de atuação, tendo uma distribuição relativamente equilibrada com demais categorias. Há discrepância de percentual em relação aos professores substitutos, o que faria sentido, pois geralmente eles são contratados por tempo determinado (podendo ser prorrogado). Chama a atenção, apesar de serem em número ínfimo (1,5% nos anos iniciais e 0,9% nos anos finais), os docentes substitutos com mais de 30 anos de tempo de serviço. A forma como se deu a trajetória desses professores deixa o questionamento e pode resultar em estudo interessante. 
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			Tabela 1. Distribuição de professores do ensino fundamental público por tempo de serviço. Japão. 2015


			Fonte: Tabelas 10 e 21 do Levantamento estatístico sobre os professores/ MEXT (2015). Adaptada e traduzida pela autora.


			No que diz respeito à remuneração mensal dos professores, observa-se uma discrepância de valores recebidos pelos docentes que possuem diferente forma de vínculo. O que pode ser relacionado com o tempo de serviço, já que 77,7% e 89,4% dos professores substitutos atuantes em anos iniciais e anos finais do ensino fundamental, respectivamente, tem menos de 5 anos de atuação. O fato interessante é não ter diferença salarial (ao menos na Tabela 2) entre professores de diferentes ciclos do ensino fundamental, não distinguindo em função de turmas em que atuam, pois se sabe que em determinadas redes de ensino no Brasil há diferenciação, independentemente de os profissionais terem o mesmo nível de formação. 
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			Tabela 2. Distribuição de professores do ensino fundamental público por remuneração mensal. Japão. 2015


			Nota: ¹ Remuneração referente ao mês de setembro de 2015. Data da cotação para conversão de iene para dólar: 01/09/2015. Fonte: Tabelas 18 e 29 do Levantamento estatístico sobre os professores/ MEXT (2015). Adaptada e traduzida pela autora.


			Vale ressaltar que a análise salarial precisa levar em consideração a carga horária a qual o valor se refere, no entanto, não foi possível identificar essa informação na fonte pesquisada. Sabe-se que os professores efetivos são regidos por dedicação exclusiva (proibidos de possuírem outra ocupação), o que poderia deduzir uma carga horária semanal de pelo menos 40 horas. 


			Conhecendo o sindicalismo dos professores do Japão: primeira aproximação


			Neste tópico serão apresentados os resultados da primeira aproximação com a organização sindical dos professores do Japão. Para tanto, entre diversas entidades de sindicalismo existentes no Japão (as principais associações nas quais os professores da rede pública se filiam são: Japan Teacher’s Union (JTU); All Japan Teachers and Staff Union; Japan Senior High School Teachers Union; National Teachers Federation of Japan; Japan Educational Administrators’ Association)3, optou-se em analisar JTU por ser maior associação do país. 


			Esse sindicato reúne os profissionais de educação, sendo grande parte dos membros formada por professores da rede pública de diferentes etapas e modalidades de ensino. A JTU é uma união de sindicatos locais (por província), subdivididos em subsedes (nível municipal). A Tabela 3 mostra a taxa de adesão dos professores e observa-se o percentual significativo de adesão dos docentes (40,5%), sendo que desse índice os sindicalizados da JTU correspondem a 29,8%.
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			Tabela 3. Distribuição de filiação dos professores em sindicatos dos trabalhadores da educação. Japão. 2015


			Fonte: Censo 2015/ MEXT, adaptada e traduzida pela autora.


			 


			Identificação de desafios


			 


			Apresentado uma primeira aproximação com o sindicalismo do Japão, cabe analisar quais questões estão pautando a agenda da JTU. Sobre a atuação dos professores no sindicato no Japão em trabalho dos anos 80, de forma geral, White (1988, p. 254-255) comenta que:


			Embora nem todos os professores participem ativamente de seu sindicato, as preocupações dos mestres estão representadas dentro do espectro de opiniões associado ao sindicato. Os membros ativos são os mais radicais, advogando reformas drásticas na estrutura e conteúdo do ensino. Os professores mais moderados anseiam por menor pressão nos exames, segurança nas escolas e outras reivindicações que poderão contribuir com um menor ambiente para o ensino e para os professores.


			Outra questão destacada pela autora naquele momento era a reivindicação quanto à redução do número de alunos por turma, “não com finalidade de ‘controle’ mas como forma de poderem dar maior atenção individual a cada criança” (White, 1988, p. 255). 


			Como podemos observar no Gráfico 1, retirado do Education at a Glance de 2016, relatório anual da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o qual analisa a situação da educação dos países integrantes e os parceiros da organização, o Japão ainda não equacionou essa situação, pois apresenta elevado número de alunos por turma (enquanto a média da OCDE é de 21 alunos/turma nos anos iniciais e 23 nos anos finais do ensino fundamental, as turmas em escolas públicas no Japão possuem: 27 e 32 em respectivas turmas).
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			Gráfico 1. Average class size, by level of education. 2014


			Nota: Countries are ranked in descending order of average class size in lower secondary education.


			Fonte: Gráfico D2.1. Education at a Glance/ OCDE (2016, p. 394).


			O debate sobre as condições de trabalho pode ser reencontrado na agenda do JTU em seu próprio trabalho. O “interesse pela produção de conhecimentos em educação, sob uma orientação por todos considerada como científica” observada por Robert (2013) na organização sindical da França também é notado no JTU. Os dados a seguir são frutos do trabalho realizado por esse sindicato em conjunto com International Economy & Work Research Institute. Com base nesse estudo (2011, p. 3), que analisou a satisfação dos professores quanto a seu trabalho, foram identificadas primeiras evidências do desafio do trabalho docente: excessiva carga (jornada) de trabalho; elevado número de professores desmotivados em exercer sua profissão. No estudo do JTU encontram-se evidências de desmotivação, por exemplo, “43,4%” dos professores e “46,1%” das professoras com idade superior a 50 anos não pretendem continuar sua carreira (JTU, 2011, p. 3). Esse dado chama a atenção, em particular, pois pode remeter à discussão conhecida no Brasil a partir do estudo de Codo (1999) sobre burnout. 


			Segundo Codo (1999, p. 238) quando “o trabalhador se envolve afetivamente com os seus clientes, se desgasta e, num extremo, desiste, não aguenta mais, entra em burnout” e essa síndrome, pode ser “entendida como um conceito multidimensional que envolve três componentes: 1) exaustão emocional [...]; 2) despersonalização [...]; 3) falta de envolvimento pessoal no trabalho [...]”. 


			Esses dados reafirmam o interesse em estudar as realidades dos professores no Japão que enfrentam o desafio comum no Brasil. 


			Considerações finais


			Nesta primeira aproximação com o sindicalismo dos trabalhadores em educação no Japão foram identificadas evidências iniciais do desafio do trabalho docente: como garantir a valorização e manter a motivação dos professores – assim como os professores do Brasil, os docentes no Japão também sofrerem com a síndrome de burnout. 


			A análise inicial do sindicalismo no Japão demonstrou que é necessário aprofundar a discussão sobre “a conjuntura sociopolítica e relação com os poderes locais” (Ferraz, 2012, p. 221) para compreender melhor sua atuação. 




			Notas




				

					1.  Compreende-se as condições dignas de trabalho, plano de carreira, qualidade de vida (Grochoska, 2015) entre outras, mas será mais bem conceituado ao longo do desenvolvimento da pesquisa com base na revisão bibliográfica e nas entrevistas propostas.


				


				

					2.  Integra-se o projeto de Doutorado intitulado “Análise comparada das políticas recentes de valorização docente no Brasil e no Japão” em desenvolvimento.


				


				

					3.  As páginas dos sindicatos estão em japonês e em inglês.
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			CAPÍTULO 2


			O NATIONAL UNION OF TEACHERS (NUT) NO CONTEXTO DA GUERRA FRIA: A CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE PAZ ENTRE PROFESSORES DO OCIDENTE E DO LESTE EUROPEU


			Amarilio Ferreira Jr.


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo explicitar o papel desempenhado pelo NUT, sindicato representante dos professores das escolas estatais da Inglaterra e País de Gales, em defesa da paz mundial e contra a corrida armamentista nuclear durante o contexto histórico da Guerra Fria (1947-1991)4. Após o engajamento de centenas dos seus associados nos movimentos pacifistas, que se alastravam pela Europa Ocidental a partir da década de 1970, as discussões sobre os perigos de uma guerra nuclear passaram a fazer parte dos encontros anuais organizados pelo sindicato, nos quais também se discutiam e aprovavam reivindicações salariais, profissionais, previdenciárias, educacionais, culturais, administrativas e organizacionais. As Conferências Anuais5 de Jersey (1983) e Blackpool (1984) referendaram uma série de resoluções sindicais contra a corrida armamentista nuclear e em defesa da paz que, por sua vez, refletiam as preocupações dos professores em relação a uma possível hecatombe nuclear que poderia ocorrer especificamente no continente europeu. A partir de então, o NUT passou a se engajar institucionalmente nos movimentos pacifistas, ajudando a promover eventos, manifestações massivas e propondo a introdução das temáticas da paz e da guerra nos currículos escolares das escolas inglesas e galesas.


			As temáticas relacionadas com a paz mundial e os perigos desastrosos de uma eminente guerra nuclear já eram preocupações de muitas outras agências internacionais desde o início dos anos 1970, quando as duas mais poderosas organizações político-militares, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e o Pacto de Varsóvia, aceleraram a corrida armamentista nuclear e tencionaram ainda mais as relações internacionais. Em 1976, a Conferência Geral da Unesco, por exemplo, aprovou uma resolução intitulada “Recomendação sobre Educação para a Compreensão Internacional, Cooperação e Paz”, na qual foram discutidos os fundamentos de uma educação para a paz e denunciadas as consequências trágicas geradas por uma guerra nuclear, com base nas experiências da Segunda Guerra Mundial. Nessa Conferência da Unesco, que ocorreu em Paris, o educador Paulo Freire, na condição de exilado político da ditadura militar brasileira, era um dos seus participantes. Na oportunidade, definiu o seu conceito de educação para a paz nos seguintes termos:


			Eu gostaria de apresentar apenas algumas idéias sobre a educação para a paz e a libertação, não para convertê-los, mas para começarmos os nossos pensamentos de maneira conjunta. Primeiro de tudo, o meu ponto básico é de que nunca devemos mitificar a educação. Pelo contrário, devemos sempre tentar abordá-la a partir da sua situação histórica concreta, como um fenômeno social complexo. Em segundo lugar, eu não consigo ver a educação como um fator fundamental de mudança social. Embora possa dar um contributo importante para a transformação da sociedade, não é a educação que, em última análise, molda a sociedade, mas vice-versa. Meu terceiro ponto é que não devemos pensar a educação sem pensarmos nas concretas estruturas de poder, nas relações de dominância concretas, nos padrões concretos de produção e distribuição de recursos de todos os tipos dentro de uma dada sociedade. [...] Isso serve para nos lembrar das limitações em que estamos submetidos como educadores: a realidade não pode ser alterada, exceto na história, na prática, por meio de reflexão e ação. Sem as mudaças dos arranjos sociais que impedem a grande maioria dos seres humanos de se transformarem em seres inteiramente humanos, nunca teremos paz com justiça. E sem a transformação da educação para a paz num movimento concreto de ação sócio-política para a obtenção de mudanças progressistas, nós nunca teremos educação para a paz e justiça. (Freire, 1976, p. 69-70)6


			Foram posições políticas como essas defendidas por Paulo Freire, na Conferência Geral da Unesco, que animaram também o movimento pacifista que se espalhou da Europa Ocidental durante os anos 1970 e 80. Movidos por um sentimento de paz e justiça entre os seres humanos de todo o planeta, milhões de pessoas manifestaram-se contra a corrida armamentista e os horrores de uma possível guerra nuclear. Foi, portanto, nesse contexto histórico, da segunda metade do século XX, que o NUT organizou a sua Conferência Internacional de Paz, em Stoke Rochford Hall7, entre os sindicatos de professores dos mundos capitalista e socialista.


			A conjuntura internacional no contexto da Guerra Fria (1947-1991)


			A partir da década de 1970, a conjuntura socioeconômica começou a mudar no âmbito dos países centrais do sistema capitalista mundial, principalmente na Europa Ocidental. Em vários países, o sistema do Welfare State já apresentava os primeiros sinais de crise no âmbito do seu tripé de sustentação: um Estado pró-ativo no campo econômico e social; o pleno emprego como objetivo; e a valorização do planejamento. Essa crise no interior do Estado-providência era resultante da combinação entre os seguintes elementos socioeconômicos: aumento no preço do barril de petróleo, gerado pela guerra árabe-israelense de 1973; declínio no crescimento econômico dos PIBs; espiral inflacionária galopante; e alto índice na taxa de desemprego. Além disso, dois outros acontecimentos, inscritos no contexto da Guerra Fria8, agravavam ainda mais a conjuntura internacional: (A) a corrida aos armamentos nucleares, resultante da bipolaridade militar entre a Otan, capitaneada pelos EUA, e o Tratado de Varsóvia, liderado pela URSS; e (B) os movimentos de libertação dos países, notadamente africanos e asiáticos, do jugo colonial mantido por metrópoles europeias, ou seja, o desmantelamento dos impérios coloniais sustentados pela Grã-Bretanha, França e Portugal.
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